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roposta para nova Resolu¢cdo CONAMA n Rubri

A Organizagdo N3o Governamental MIRA-SERRA, e entidades abaixo assinadas,
vém encaminhar tema para andlise/elaboracio de nova Resolucdo CONAMA,
visando a “adogdo de animais silvestres apreendidos pelos 6rgéos competentes”.

[Ementa da resolugiio: Cria o encargo de tutor de animais silvestres
proveniente de apreens&o, o cadastro de depositarios e da outras providéncias.]

Considerando:

- a instrucdo normativa (n°?)ABAMA que restringe a solturae a translocagéo de
animais silvestres apreendidos pelos 6rgéos competentes;

- a reducdo de espagos adequados e disponiveis para albergar os animais
silvestres apreendidos;

- a incessante demanda manutencdo da demanda por animais silvestres por
particulares, normalmente emanada da populagdo sem maior poder aquisitivo que
recorre ao comércio ilegal, mas que possui condigdes de bem tratar esses animais, em
sendo minimamente instruidos (no sentido de receber informagdes sobre alimentac&o,
espagco requerido, etc.);

- a possibilidade de delegar a outrem a posse de animal que esta sob cuidado
judicial do traficante de animais (ver legisiagdo aprovada sob polémica e contrariedade
do RENCTAS),

- a necessidade de disciplinar o depésito doméstico provisério de animais da
fauna silvestre brasileira apreendidos pelos 6rgdos ambientais de fiscalizagéo,
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA, quando comprovada a
impossibilidade imediata ou definitiva de reintroduzir os animais traficados em seu
habitat natural, apos verificagdo da sua adaptagdo as condigdes de vida silvestre, ou
garantir que sua entrega seja feita a jardins zoologicos, fundacbes ambientalistas ou
entidades assemelhadas, com técnicos habilitados encarregados e recursos
financeiros suficientes,

resolve:

Art. 1° Fica criado o encargo de tutor de animais silvestres apreendidos, objeto
de crime de trafico de animais silvestres, que espontdnea e formaimente se
compromete a deferir atengdo, cuidados e a protegéo especificos, proporcionado-the,
tanto quanto possivel, as condicdes mais proximas de seu habitat natural, mediante
firmatura de Termo de Depésito Doméstico Provisorio de animais silvestres.

§ 1° Somente poderé ser firmado Termo de Depésito Doméstico Provisério de
animais silvestres, na forma prevista neste artigo, quando da impossibilidade de
atendimento imediato e comprovada a impossibilidade imediata ou definitiva de
reintroduzir os animais traficados em seu habitat natural, apés verificacdo da sua
adaptacdo as condicdes de vida silvestre, ou garantir que sua entrega seja feita a
jardins zooldgicos, fundacbes ambientalistas ou entidades assemelhadas,
técnicos habilitados encarregados e recursos financeiros suficiente.
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DCONAM . SCEXMMA
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§ 2° N&o podera ser objeto de depésito domeéstico provisério de que trata este
artigo as espécies:

. Rubrica
| - com potencial de invaséo de ecossistemas;

Il - que constem nas listas oficiais da fauna brasileira ameacada de extingdo,
nacional, estadual, regional ou local e no Anexo | da Convencéo Internacional para o
Comeércio de Espécies da Fauna e Flora Ameagadas de Exting&o-CITES, salvo na
hipétese de assentimento prévio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis-IBAMA ou do 6rgdo ambiental estadual competente
mediante parecer técnico.

Art. 2° Fica o IBAMA, em articulagdo com os 6rgéos integrantes do SISNAMA,
obrigado a instituir cadastro nacional compartilhado, visando identificar e habilitar
pessoas fisicas interessadas no encargo de tutor de animais silvestres apreendidos,
mediante ato administrativo especifico.

Art. 3° Ficam o IBAMA e os érgdos ambientais competentes autorizados a
instituir programas destinados a capacitagéo, fomento e manutengdo de projetos
voltados a recuperagéo e a correta destinagéo da fauna apreendida.

Art. 4° O Termo de Deposito Doméstico Provisorio de animais silvestres sera
concedido, preferencialmente, a pessoas fisicas previamente cadastradas perante o
6rgéo ambiental competente.

Paragrafo Unico. O interessado em tomar-se depositario ndo podera ter
cometido ou estar sendo processado, nos ultimos cinco anos, por qualquer infracéo
administrativa de natureza ambiental ou se encontrar respondendo a processo sobre
ilicito penal relativo a fauna.

Art. 5° O 6rgdo ambiental competente, sempre que julgar conveniente, podera
retirar o animal que se encontrar sob deposito doméstico provisorio, no interesse da
conservacgao.

Art. 6° O Termo de Depoésito Doméstico Provisério somente podera ser
concedido & pessoa fisica, civilmente capaz, limitando-se a um Cadastro de Pessoa
Fisica-CPF por residéncia, na impossibilidade imediata de:

| - retirar ou destinar o animal quando comprovada a impossibilidade imediata
ou definitiva de reintroduzir os animais traficados em seu habitat natural, ap6s
verificacdo da sua adaptagdo as condicbes de vida silvestre, ou garantir que sua
entrega seja feita a jardins zoolégicos, fundagGes ambientalistas ou entidades
assemelhadas, com técnicos habilitados encarregados e recursos financeiros
suficiente;

Il - atendimento das demais exigéncias previstas nesta Resolugéo.

§ 1° A transferéncia do Termo de Depésito Domestico Provisério para outro
CPF devera ser previamente autorizada pelo 6rgéo ambiental competente.

§ 2° A celebracéo do Termo de Depésito Domestico Provisorio é limitada a, no
maximo, dois espécimes por depositario.

Art. 7° Antes da concessdo do Termo de Depoésito Doméstico Provisorio, o
6rgdo ambiental competente deverd, por meio de técnicos legalmente habilitados, -
realizar vistoria no local onde o espécime sera mantido, com o objetivo de verificar se
as condicbes sio tecnicamente adequadas para a sobrevivéncia do espéecime. N\
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Art. 8° O espécime mantido em deposito provisério devera, obﬁbatoriamenfe,
ser identificado mediante sistema de marcacéo, conforme norma especifica em vigor,
sendo que os custos correspondentes a operacionalizagéo correrdo as expensas do
interessado.

Paragrafo Gnico. A reprodugéo dos animais sob deposito devera ser evitada, e
uma vez ocorrendo a hipotese, deverd ser comunicada ao o6rgéo ambiental
competente, no prazo de frinta dias, para as providéncias cabiveis.

Art. 9. No caso de mudanca de residéncia do depositario sera exigida a Licenca
de Transporte do Animal desde a origem até o destino final, previamente concedida
pelo 6rgéo ambiental competente.

Paragrafo UGnico. N&o serd concedida a Licenca de Transporte para
Transferéncia do Animal para outros paises.

Art. 10. Constituem-se obrigagdes do tutor de animais silvestres apreendidos,
também descritas nos incisos | a XVIll da Clausula Terceira do Anexo Il desta
Resolugéo:

| - guardar e dispensar os cuidados necessarios ao bem-estar do espécime;

Il - entregar o exemplar da fauna silvestre nativa mantido sob seu depésito,
sempre que requisitado pelo 6rgéo ambiental competente;

Il - ndo dar outra destinacdo ao espécime, inclusive em relagéo ao endereco
de seu deposito, salvo autorizagdo expressa do 6rgéo ambiental competente, ou em
cumprimento de ordem judicial, excluidas as hipéteses de caso fortuito e de forca
maior devidamente comprovados, que deverdo ser comunicados no prazo de cinco
dias uteis ao 6rgéo ambiental competente a contar do dia da ocorréncia do fato;

IV - comunicar ao 6rgdo ambiental competente, no prazo de cinco dias Uteis,
em caso de fuga do espécime sob depbsito,

\V - garantir a seguranca e a tranqlilidade dos vizinhos e transeuntes,
responsabilizando-se por quaisquer danos causados a terceiros pelo animal;

VI - arcar com todas as despesas feitas com o espécime, inclusive com
prejuizos que porventura resultem do depésito, sem direito a indenizagéo pelo 6rgéo
ambiental competente;

VIl - sempre que requisitado pelo 6rgdo ambiental competente, prestar
informacbes relativas ao espécime sob depésito, assim como regularizar, no prazo que
for fixado, as impropriedades porventura encontradas durante a inspegéo ou qualquer
outro procedimento;

VIl - permitir e facilitar as vistorias e fiscalizagbes quando realizadas pelos
6rgdos ambientais integrantes do SISNAMA,

IX - registrar o boletim de ocorréncia junto ao 6érgéo de seguranca publica
correspondente e encaminhar cépia ao 6rgéo ambiental competente, no prazo de
cinco dias uteis, em caso de ocorréncia de roubo ou furto do espécime sob depésito;
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X - encaminhar ao 6rgéo ambiental competente laudo necroscopi
espécime, emitido por médico veterinario legalmente habilitado, no prazo de até trinta
dias uteis apds a morte do animal, em conjunto com o marcador individual, tais como:
anilha, brinco, entre outros, que nele se encontrava;

Xl - néo utilizar o espécime sob depédsito em atividades que lhe possam
acarretar danos, nem submeté-lo & exposicdo sem autorizagdo prévia e expressa do
6rgao ambiental competente;

Xl - ndo ampliar o seu plantel com espécime da fauna silvestre nativa
adquiridos de forma ilegal;

XIllI - encaminhar anualmente ao 6rgdo ambiental competente laudo veterinario
atualizado informando as condigdes de vida do espécime;

XIV - possibilitar que os animais mortos sejam encaminhados a universidades e
outros centros de pesquisas.

XV - ndo violar, adulterar, substituir ou retirar a marcagéo individual do animal
sem prévia autorizacéo do 6érgéo ambiental competente;

XVI - n&o rasurar ou adulterar o Termo de Depésito Doméstico Provisoério;

XVII - manter o Termo de Depésito Doméstico Provisério acessivel e em boas
condicdes de manutencio; e

XVIll - solicitar ao 6rgao ambiental competente, no prazo de cinco dias,
reposicdo do documento “Termo de Depésito Doméstico Provisério” em caso de
extravio ou inutilizacéo.

Art. 11. Ao tutor de animais silvestres apreendidos ndo sera autorizado:

| - praticar solturas de espécimes da fauna silvestre nativa ou hibridos oriundos
da criagdo em cativeiro; e

Il - receber animais que nao forem encaminhados pelos 6rgdos de controle e
fiscalizagdo do SISNAMA.

Art. 12. O animais silvesires apreendidos recolhera anualmente o valor da Taxa
de Controle e Fiscalizagdo Ambiental-TCFA, prevista nos arts. 17-B e 17-C da Lei n°®
6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 13. O descumprimento das exigéncias previstas nesta Resolucdo sujeita o
infrator a aplicacéo das penalidades e sanc¢es, respectivamente, previstas na Lei n°
9.605, de 1998, e no Decreto n°® 3.179, de 1999, e nas disposigbes legais relativas ao
fiel depositario.

Art. 14. A prética de infracdo administrativa de natureza ambiental prevista na
Lei n°® 9.605, de 1998, e no Decreto n® 6.514, de 2008, podera acarretar a perda do
deposito e recolhimento dos espécimes.

Art. 15. As exigéncias e deveres previstos nesta Resolugdo caracterizam
obrigagées de relevante interesse ambiental.

Art. 16. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicac&o.
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ANEXO | . %
" ‘. Rubrica
REQUERIMENTO DE INCLUSAO NO CADASTRO DE TUTORES DE ANIMAIS SILVESTRES =
APREENDIDOS
(a ser preenchido pelo 6rgdo integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA)
DADOS DO REQUERENTE:
Nome:.
Profissdo:
RG/UF:. CPF Telefone Residencial:
Telefone adicional: Endereco Residencial:
Bairro: Cidade: Estado:
CEP: Telefone comercial: Enderego Comercial:
Bairro: Cidade: Estado:
CEP: E-mail: INFORMACOES SOBRE O
ANHMAL:
Nome Popular: Nome Cientifico (Familia/Ordem):
Informacoes adicionais:
Sexo: { ) Macho ( ) Fémea ( ) Indeterminado ldade Aproximada : Local de Origem do

Espécime (Cidade/Estado/Pais):
Forma de aquisigdo:
() Doagdo () Compra ( ) Captura na Natureza ( ) Outros:

Identificacdo: ( ) N3o ( )} Sim Qual:
Tempo em que esta sob a responsabilidade do requerente;___ Alimentacdo

fornecida ac animal: Local onde se encontra: ( ) Viveiro ( ) Gaiola ()
Outros Possui assisténcia veterinaria: ( ) Ndo ( ) Sim
Local e data

Assinatura do Requerente

ANEXO H
TERMO DE DEPOSITO DOMESTICO PROVISORIO N2 /(UF) O 6rgdo ambiental
estado civil, profissdo, RG, CPF, enderego completo), doravante denominado TUTOR DE
ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO PROVISORIO, firmam o presente Termo de
Depésito Doméstico Provisério, mediante as clausulas e condigbes seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO PROVISORIO declara
que mantera os seguintes animais silvestres que se encontram em seu poder, de acordo co

Resolugdo CONAMA no ,de 2006:

Nome cientifico/familia/ordem:
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Nome vuigar: i % ;

™~

Marcag3o (tipo e niimero): . Rubrica

Idade: Sexo:
Sinais particulares:

Paragrafo Primeiro. O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO
PROVISORIO obriga-se a manter e guardar o{s) espécime(s) silvestre(s) acima epigrafado(s},
com manejo adequado, minimizando o sofrimento em cativeiro, para restitui-lo ao 6rgéo
ambiental competente quando lhe for solicitado.

Paragrafo Segundo. O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO
PROVISORIO compromete-se a evitar a reprodugdo do(s) animal(is) sob sua guarda, estando
obrigado a comunicar o 6rgdo ambiental competente, no prazo de trinta dias o eventual
nascimento de filhotes, para as providéncias cabiveis.

Paragrafo Terceiro. O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO
PROVISORIO esta ciente da proibic3o de dar qualquer destinagdo ao(s) animal(is) depositados
sob sua guarda.

Paragrafo Quarto. O transporte do(s) animal(is) descrito(s) acima, no caso de mudanga
residencial do TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO PROVISORIO,
somente sera permitido mediante licenga emitida pelo érgdo ambiental competente.

Paragrafo Quinto. O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO
PROVISORIO compromete-se a disponibilizar o exemplar da fauna silvestre nativa que esta sob
sua guarda, sempre que solicitado pelo 6rgdo ambiental competente, no interesse da
conservagao.

CLAUSULA SEGUNDA - DO RECONHECIMENTO DO DEPOSITARIO O IBAMA reconhece o TUTOR
DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO PROVISORIO do(s) espécime(s)
silvestre(s) especificado(s) na Clausula Primeira, conforme registro do Cadastro Nacional no

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAGOES

O TUTOR DE ANIMAIS SILVESTRES APREENDIDOS E DEPOSITARIO PROVISORIO obrigar-
se=a:

| - guardar e dispensar os cuidados necessarios aoc bem-estar do espécime;

Il - entregar o exemplar da fauna silvestre nativa mantido sob seu depésito, sempre que
requisitado pelo 6rgdo ambiental competente;

Il - ndo dar outra destina¢3o ao espécime, inclusive em relagdo ao enderego de seu depésito,

salvo autorizagdo expressa do 6rg3o ambiental competente, ou em cumprimento de ordem

judicial, excluidas as hipéteses de caso fortuito e de for¢a maior devidamente comprovados,

que deverdo ser comunicados no prazo de cinco dias titeis ao érgdo ambiental competente.a -
contar do dia da ocorréncia do fato;
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IV - comunicar ao 6rgio ambiental competente, no prazo de cinco dias uteis, em caso\d\e fuga j%
do espécime sob depésito;

% Rubricg

V - garantir a seguranga e a tranqilidade dos vizinhos e transeuntes, responsabilizando-se por
quaisquer danos causados a terceiros pelo animal;

VI - arcar com todas as despesas feitas com o espécime, inclusive com prejuizos que
porventura resultem do depésito, sem direito a indenizacdo pelo érgao ambiental
competente;

VII - sempre que requisitado pelo 6rgdo ambiental competente, prestar informag@es relativas-
ao espécime sob depésito, assim como regularizar, no prazo que for fixado, as impropriedades
porventura encontradas durante a inspegao ou qualquer outro procedimento;

VIII - permitir e facilitar as vistorias e fiscalizagdes quando realizadas pelos 6rgdos ambientais
integrantes do SISNAMA;

IX - registrar o boletim de ocorréncia junto ao 6rgdo de seguranca publica correspondente e
encaminhar cépia ao érgdo ambiental competente, no prazo de cinco dias dteis, em caso de
ocorréncia de roubo ou furto do espécime sob depésito;

X - encaminhar ao érg3o ambiental competente laudo necroscépico do espécime, emitido por
médico veterinario legalmente habilitado, no prazo de até trinta dias lteis apés a morte do
animal, em conjunto com o marcador individual, tais como: anilha, brinco, entre outros, que

nele se encontrava;

XI - ndo utilizar o espécime sob depésito em atividades que lhe possam acarretar danos, nem
submeté-lo 3 exposicido sem autorizag3o prévia e expressa do 6rgdo ambiental competente;

X1i - ndo ampliar o seu plantel com espécime da fauna silvestre nativa adquiridos de forma
ilegal;

Xlll - encaminhar anualmente ao érg3o ambiental competente laudo veterinario atualizado
informando as condic¢bes de vida do espécime; e

XIV - possibilitar que os animais mortos sejam encaminhados a universidades e outros centros
de pesquisas.-

XV - ndo violar, adulterar, substituir ou retirar a marcag3o individual do animal sem prévia
autorizacdo do 6rgdo ambiental competente;

XVI - n3o rasurar ou adulterar o Termo de Depésito Doméstico Provisério;

XVII - manter o Termo de Depésito Doméstico Provisério acessivel e em boas condi¢bes de
manutencdo;

XVIII - solicitar ao 6rg3o ambiental competente, no prazo de cinco dias, reposi¢do do
documento “Termo de Depésito Doméstico Provisério” em caso de extravio ou inutilizagdo.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA
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DCONAMA/SECEX/MMA.
Fle.

[og

O depésito constituido é de carater precério e o prazo de vigéncia deste Termo groc. 2332

indeterminado desde que cumpridas as exigéncias da Resolugdo CONAMA no , de 2009.
Rubrica

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZAGAO

Caber4 ao IBAMA e aos demais 6rgdos integrantes do SISNAMA a fiscalizagéo e
monitoramento dos objetos deste Termo de Depésito Doméstico Provisorio.

Paragrafo tinico. O controle e 0 acompanhamento das agdes relativas ao presente Termo ficara
a cargo do 6rg3o ambiental competente, que anexara e anotara nos autos do processo
administrativo as ocorréncias relacionadas com o depésito do(s) espécime(s) listado( s) na
Cldusula Primeira.

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISAO

O n3o cumprimento das obrigac8es assinadas neste Termo enseja sua rescisdo, com a
apreens3o do(s) espécime(s), sem prejuizo de quaisquer outras penalidades e sangbes
previstas na legislagdo pertinente.

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo, em trés vias, de igual teor e
forma para que produza entre si os legitimos efeitos juridicos na presenga das testemunhas,
que também o subscrevem.

Local e Data
Assinatura do DEPOSITARIO
Assinatura do Técnico/SISNAMA.

Responsavel TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:

CPF:

Cl:

CPF:
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